Comarca da Capital – 7ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juíza: Maria Celeste Pinto de Castro Jatahy
Processo nº: 0183696-90.2007.8.19.0001 (2007.001.179293-3)  

ANNETTE TRZCINA propôs a presente AÇÃO CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE BENS em face de LUIS WOLF TRZCINA, aduzindo, em síntese, que o requerido, inventariante do Espólio de Jakub Trzcina não declarou a existência de valiosos bens móveis, representados por quadros, esculturas, tapetes, relógio ´Rolex´ e diversos utensílios que guarneciam a residência do inventariado. Afirma que tem fundado receio de que esses valiosos bens possam ser extraviados ou dilapidados, razão pela qual ajuiza a presente ação com pedido liminar. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/07, sendo aditada às fls. 13/14. Indeferimento da liminar às fls. 18. Regularmente citado, o requerido apresentou contestação às fls. 26/28, aduzindo que os bens são de sua propriedade e não do espólio. Manifestação da suplicante, às fls. 31/32. Parecer do MP, às fls. 35/36, pela improcedência do pedido. Às fls. 40, foi determinado que as partes esclarecessem se pretendiam a produção de outras provas, tendo o suplicado, às fls. 42, requerido o julgamento antecipado, e a suplicante, às fls. 43, requerido a produção de prova documental, inspeção pessoal e oral. Determinação judicial, às fls. 45, que a suplicante acostasse aos autos a prova documental pretendida, tendo sido juntada, às fls. 49/53, cópias de fotografias, sobre as quais se manifestou o requerido, às fls. 59/60. Audiência de conciliação, às fls. 65, não sendo possível o acordo. No mesmo ato foi designada audiência de instrução e julgamento, deferindo a produção de prova oral. A suplicante, às fls. 66, manifestou-se nos autos desistindo da produção de prova oral. É O RELATÓRIO. DECIDO: Diante da manifestação da requerente, às fls. 66, desistindo da produção de prova oral e não pretendendo o requerido a produção de outras provas, como anteriormente havia se manifestado nos autos, impõe-se o julgamento do pedido. Aduz a requerente que o suplicado deixou de declarar nos autos do inventário diversos bens que seriam da propriedade do inventariado e que estariam no imóvel em que reside o requerido. Ocorre que o imóvel em que reside o requerido não é da propriedade do inventariado, embora este também lá residisse. Assim, inexiste a presunção de que os bens móveis que se encontram no interior do imóvel fossem da propriedade do inventariado, cabendo a suplicante, portando, produzir prova nesse sentido. A única prova produzida pela suplicante nos autos foi a juntada de cópias de fotografias às fls. 49/53 que, conforme anotações, teriam sido tiradas entre 1959 e 1962. Ressalte-se que, além de não ter sido cumprido o disposto no art. 385, par. 1º do CPC (´quando de tratar de fotografia, esta terá de ser acompanhada do respectivo negativo´), verifica-se que as fotos são muito antigas, não havendo comprovação de que, por ocasião do óbito, os bens móveis ainda seriam da propriedade do inventariado. Verifica-se, portanto, que a requerente não logrou êxito em comprovar os fatos narrados na inicial, razão pela qual JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a requerente ao pagamento das custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00. PRI.  
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